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    Dedico esse livro a todos os trabalhadores e trabalhadoras rurais do Brasil, invisibilizados por um sistema que não valoriza uma das principais atividades econômicas e que, na busca de condições melhores de vida, acabaram reduzidos à condição análoga à de escravo.


  




  

    “Determinadas relações de exploração são de tal modo ultrajantes que a escravidão passou a denunciar a desigualdade no limite da desumanização, espécie de metáfora do inaceitável, expressão de um sentimento de indignação, que, afortunadamente, sob esta forma afeta segmentos mais amplos dos que os obviamente envolvidos na luta por direitos.”




    Neide Esterci.


  




  

    A) INTRODUÇÃO




    Quando se trata da temática do trabalho escravo, em geral, os pensamentos se voltam para o que acontecia com os negros e índios no período colonial. Os relatos históricos denunciavam a ocorrência de trabalho degradante em face da falta de condições adequadas de trabalho, da má alimentação, das restrições de higiene, da moradia sem estrutura e segurança. É certo, todavia, que essas condições ainda persistem no mundo do trabalho contemporâneo. À época, os escravizados sofriam agressões físicas e psicológicas, sendo constantemente vigiados e ameaçados, mantidos presos ao local de trabalho, sem qualquer direito à liberdade.




    O escravismo contemporâneo segue, via de regra, os mesmos moldes da violência que ocorria no passado, diferenciando-se tão somente no contexto sócio-histórico, nos antecedentes, nas estratégias de afiliação para o trabalho, no ambiente (rural e urbano) onde a conduta do empregador é operada à luz do reconhecimento de sua ilegalidade.




    Apesar de o conceito ter como cerne a sujeição do homem pelo homem, Figueira (2004, p.33) destaca e apresenta as múltiplas formas de denominação empregadas para definir o conceito de escravidão contemporânea.




    Como não se trata exatamente da modalidade de escravidão que havia na Antiguidade greco-romana, ou da escravidão moderna de povos africanos nas Américas, em geral o termo escravidão veio acrescido de alguma complementação: “semi”; “branca”, “contemporânea”, “por dívida”, tendo-se, no meio jurídico e governamental, com certa regularidade se utiliza do termo “análoga”, que é a forma como o artigo 149 do Código Penal Brasileiro (CPB) designa a relação. Também, têm sido utilizadas outras categorias para designar o mesmo fenômeno, como “trabalho forçado”, que é uma categoria mais ampla e envolve diversas modalidades de trabalhos involuntários, inclusive o escravo (FIGUEIRA, 2004 p. 33).




    De fato, alguns rótulos ressaltam as características do trabalho escravo, não dando visão profunda à violência em sua totalidade (inversão entre a parte e o todo). Não obstante, as diversas nomenclaturas possíveis para designar o Trabalho escravo contemporâneo (TEC), a versão de 2003 do Código Penal Brasileiro tipifica este tipo de trabalho como crime e o definiu como a redução de alguém “à condição análoga à de escravo”. Esse crime é identificado por meio de quatro condutas, praticadas de forma combinada ou isolada. Ou seja, promover o trabalho escravo implica: “submeter o trabalhador a trabalho forçado; a jornada exaustiva; a condições degradantes de trabalho; e restringir sua locomoção em virtude de dívidas” (MTE, 2011).




    Das condições estabelecidas no Código Penal que caracterizam o TEC, a definição do que seja condição degradante, dada a subjetividade do termo e o espectro de situações e estratégias da violência, precisando ser definidas.




    Ferreira (2018, p. 33) define como características de condições degradantes:




    i) da existência de uma lesão às vítimas superior àquela já punida na esfera trabalhista; ii) de o consentimento do trabalhador ter sido obtido de forma viciada, mediante coação ou erro; iii) da impossibilidade de o trabalhador reagir, de se libertar do sistema imposto resultando na sua coisificação e efetiva redução a condições semelhantes à de escravo (FERREIRA, 2018 p. 33).




    Essas características, previstas na literatura, foram buscadas e vistadas nos acórdãos analisados (documentos primários da investigação). Proner (2010) acrescenta as seguintes características para o trabalho escravo:




    • meio e estratégias de contratação próprios, o que se dá por intermédio de “gatos” que fazem promessas sedutoras para atrair os trabalhadores vulneráveis;




    • restrição coativa, que geralmente ocorre por meio de vigilância constante (usualmente armada) do contratado em seu ambiente de trabalho;




    • endividamento involuntário, já que é comum a existência de um caderno de dívidas, onde são cobrados dos trabalhadores custos com itens de sobrevivência e equipamentos individuais de trabalho (moradia, alimentação, vestuário, calçados, fardamentos, meios de segurança e ferramentas);




    • inadimplemento de remuneração, uma vez que a dívida acumulada, majorada relativamente aos preços praticados no mercado, é superior ao que seria pago pelo seu trabalho;




    • sobrejornada exaustiva. De fato, a realização do trabalho nas condições descritas não respeita limites de horário, a compleição e disposição física do laborista, que é invisibilizados na relação;




    • retenção de documentos pessoais, visando evitar qualquer iniciativa de fuga.




    Conforme as características detalhadas, pode-se observar um quadro degradante nas relações de trabalho. O escravismo contemporâneo viola os direitos fundamentais, o mínimo existencial e vital. Esses direitos são intrínsecos ao ser humano e prescindem da lei para serem exercidos.




    O escravismo se dá em um ambiente sem “segurança mínima”, conforme aponta a Constituição Federal. Apontam para a fragilidade do Estado em proteger a saúde, segurança e dignidade do trabalhador.




    Esse conjunto de características do trabalho escravo certamente não é exaustivo porque depende do tipo de atividade econômica, da vulnerabilidade de perfil do público-alvo, da localização geográfica do ambiente de produção, dos mecanismos de doutrinação do sujeito, do aparato de fiscalização, repercussão social e legal da violência.




    Embora a Lei Áurea tenha abolido a escravidão há mais de cem anos, persiste no Brasil a prática da exploração da mão-de-obra humana em condições de trabalho degradante. Acredita-se que a redefinição do trabalho escravo decorre de diferentes fatores, dentre os quais destaca-se a exigência por desempenhos superiores, motivada pela competição exacerbada de mercado, metas de lucro crescentes e a necessidade de resultados imediatos. Esse quadro produz um ambiente de trabalho estressante e desagradável, e consequentemente um trabalhador repleto de doenças físicas e psicológicas.




    Nessa direção de pensamento, Figueira (2004), ressalta que a escravidão contemporânea é diferente daquela praticada na Antiguidade, tendo como principal diferença a questão étnica-racial, fator que deixou de ser determinante e os custos em detrimento da sobrevivência do trabalhador são totalmente cobrados dele, através dos cadernos de dívidas. Ser escravo na atual conjuntura não é mais uma conduta legal, muito menos ter a posse de outrem, essa realidade passou a ser criminalizada.




    Atualmente essa prática é conhecida como neoescravismo ou trabalho escravo contemporâneo, cujo perfil do sujeito não se limita exclusivamente ao perfil étnico-racial, alcançando indivíduos em situações socioeconômicas precárias, tanto no ambiente rural como no urbano. Implica afirmar que a violência apresenta um perfil diferente daquele historicamente conhecido, coincidentes tão somente no que concerne à vulnerabilidade. Esses trabalhadores são mantidos submissos a uma situação de extrema exploração.




    De acordo com o Ministério Público do Trabalho (MPT) e com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2017 no Brasil, foram resgatados 341 trabalhadores em condições análogas à condição de escravos. O ano de 2016, por sua vez, apresentou um número significativamente superior a esse, 885 trabalhadores. A queda foi de 61,5%. Já em 2007 esse contingente alcançou quase 6 mil trabalhadores. Significa afirmar que o fenômeno persiste em números expressivos, à revelia da tutela legal e atuação do Estado. Ressalta-se que o número de resgatados não coincide necessariamente com o número de sujeitos escravizados.




    Esse panorama ratifica a importância e pertinência do tema, especialmente para área de administração, uma vez que as produções científicas predominantemente estão vinculadas à área jurídica. O trabalho escravo é um tema multifacetado e complexo, que demanda diferentes leituras.




    O fenômeno revela um problema mundial, não se limitando apenas ao Brasil, muito menos a uma abordagem exclusivamente jurídica, pois trata de uma questão social universal, a dignidade humana.




    Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2009), a escravidão contemporânea é parte da economia mundial e sustenta a produção de uma gama de produtos. Sendo a produção, o consumo e a força de trabalho fonte de estudo e atenção da Administração, e tendo como uma subárea a Gestão de Pessoas, é fundamental a realização de pesquisas com esse recorte.




    A administração, é responsável por acolher as pessoas no seio da organização não como meros recursos onerosos, mas sim, como capital intelectual, capaz de gerar ativos por meio da sua inteligência, capacidade, criatividade e habilidades mentais. Entende-se que a ciência não pode alhear-se a tal prática, posto que serve ao desenvolvimento da humanidade em seu amplo sentido.




    Bales (2014, p. 104), nessa direção de pensamento, assevera que o tema ainda é negligenciado nas ciências sociais. O autor utiliza a expressão ‘marginalização’. Crane (2013, p. 79) acrescenta que “é praticamente ignorado no campo da Administração de Empresas. Isso porque, poucas empresas, governos ou organizações não governamentais se engajam ou reconhecem o problema”. Corroborando esse entendimento, Sakamoto (2008, p. 82) trata a questão como “um problema periférico, sintomático, ou mesmo uma metáfora”.




    Ante o exposto, esse livro traz a proposta de uma investigação baseada no fenômeno social denominado de trabalho escravo contemporâneo. A temática será abordada sob uma perspectiva interdisciplinar, comportando entre outras áreas de conhecimento, administração, direitos humanos e sociologia, sem desprestigiar quaisquer áreas, as já destacadas e aquelas advindas e apropriadas no decurso da pesquisa.




    A partir dessa diretriz definiu-se como questão de pesquisa a seguinte indagação: Como ocorre o trabalho em condição degradante no ambiente rural?




    Como decorrência estabeleceu-se como objetivo geral: analisar o fenômeno do trabalho escravo contemporâneo no setor rural do Brasil, na perspectiva dos direitos humanos, tomando por base a teoria do mínimo existencial, que está ligada ao conceito de dignidade humana. Esse mínimo corresponde às necessidades essenciais do ser humano, para uma vida digna. Como também com base na Declaração Universal dos Direitos Humanos e o conceito de dignidade humana, que garantem a todo cidadão condições dignas de trabalho. Assim definiu-se como objetivos específicos: perfilar o sujeito vulnerável à vivência do escravismo contemporâneo; descrever as condições de trabalho relatadas nos processos judiciais; mapear as violações à dignidade humana mais recorrente, sob o olhar dos direitos humanos.




    Pretendeu-se, por meio dessa pesquisa, compreender o que de fato implica o trabalho degradante. Nesse sentido, procedeu-se uma delimitação espacial, focalizando o ambiente rural, justificando essa escolha pela maior representatividade dos casos de escravidão contemporânea estar localizado na zona rural (55% dos trabalhadores escravos identificados) e optou-se por uma delimitação amostral dos processos dos anos de 2003 até os dias atuais, em virtude da nova redação do artigo 149 do Código Penal que ocorreu em 2003, que trouxe uma caracterização mais detalhada do termo “redução à condição análoga a de escravo” e considerações sobre esse fato criminoso e passível de pena de reclusão.




    A consequência direta dessa pesquisa desvela essa realidade cruel, lançando reflexões sobre a necessidade de se concretizar ações que mitiguem esse tipo de violência. Optou-se, para melhor compreensão do tema, dividir o livro em capítulos:




    No capítulo 1 aborda-se a evolução histórica do conceito de trabalho escravo. Nesse sentido foi construída reflexão com recortes temáticos de forma a delimitar o escopo do conceito de trabalho escravo contemporâneo. No capítulo 2, apresenta as características, perfil dos atores sociais envolvidos na violência e aspectos da prática do trabalho escravo e traz uma discussão da classificação e tipologia do trabalho escravo contemporâneo. Já no capítulo 3, explora-se o conceito e importância do trabalho para vida do indivíduo. Invoca, nessa construção, os direitos fundamentais da pessoa humana. E por fim, o capítulo 4, trata da condição degradante de trabalho ao qual são submetidos os trabalhadores rurais do Brasil.


  




  

    B) PRELÚDIO




    A escravidão ainda é vivenciada em escala global na forma de relações de trabalho desumanizadoras, em situações de extrema exploração social e econômica. Em um mercado diversificado, formado por empresas de pequeno, médio e grande porte e cadeias produtivas complexas, estão presentes diferentes formas de trabalho que caracterizam a condição análoga à de escravo, ferindo diretamente a dignidade dos trabalhadores e seus direitos humanos (TREVISAN, 2015).




    A necessidade de elevação do capital, expansão dos mercados e concentração do poder econômico nas mãos de poucos, resulta numa condição de trabalho indigna, pois os empresários se valem desse poder econômico para diminuir os gastos com trabalhadores contratados, reduzir postos de emprego, aumentar as diversas formas de trabalho informal e sempre que possível, atribuir várias funções ao mesmo trabalhador, resultando em um trabalho degradante e consequentemente isento do cumprimento das leis trabalhistas.




    O trabalho escravo contemporâneo deixou de ser apenas uma violação estritamente de cunho trabalhista, e passou a significar também uma prática de violação dos direitos humanos, principalmente se tratando da maculação da dignidade humana e por expor o trabalhador a condições de trabalho degradante, impactando negativamente na sua saúde física e mental, ou seja, na qualidade de vida do trabalhador.




    O escravismo contemporâneo, tal qual a escravidão ocorrida na Idade média, viola o conceito de dignidade humana em toda sua gama de sentidos, principalmente o direito fundamental a uma sobrevivência digna, que começa essencialmente pela ênfase e o respeito ao trabalho.




    O tema que suscitou a pesquisa é fruto de reflexões feitas a respeito da violência sofrida pelas vítimas da escravidão na contemporaneidade. Em pleno século XXI, ainda existem pessoas submetidas a condições degradantes de trabalho, tendo seus direitos cerceados e sua dignidade, como pessoa e trabalhador, subtraídos.




    Com base nos dados do Ministério do Trabalho e Emprego, a escravidão contemporânea tem sua maior representatividade no meio rural, nas atividades de pecuária, desmatamento, extração de madeira e produção de carvão.




    De fato, 55% dos casos de trabalho escravo identificados em 2014 estão nas regiões Norte e Nordeste, sendo 48% na Amazônia Legal, de onde foram resgatados 526 trabalhadores. Esse número somente foi superado pela região Sudeste (606 escravos resgatados, de um total de 789 identificados). Todavia, as fiscalizações, denúncias e o trabalho desempenhado pelo grupo móvel de operação contra o trabalho escravo vêm contribuindo para a libertação ou resgate desses trabalhadores.




    Na tabela 1 são apresentados dados sobre as denúncias e fiscalizações de trabalho escravo no Brasil entre 2003 e 2014, números mais recentes do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE, 2015).




    Tabela 1: Denúncias anuais (de denúncias e fiscalizações) sobre o trabalho escravo
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho (2015)




    Observa-se que os escravos identificados em 2014 (1.944 casos) ficaram bem abaixo do número de casos dos períodos anteriores, esses números começaram a diminuir a partir de 2009, antes chegou-se a apresentar mais de cinco mil casos de escravo identificados, como observa-se na tabela 1. Essa redução pode ter ocorrido pela redução das denúncias registradas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), número que está em redução desde 2007. A CPT tem sido o maior provedor de denúncias a serem fiscalizadas pela sua credibilidade entre os trabalhadores.




    Essa variação pode ser também creditada ao impacto da Lista Suja com as sanções comerciais exercidas, como também pode ter ocorrido pelo aumento de iniciativas de prevenção (fóruns, mobilizações como a Campanha “Escravo Nem Pensar”, concursos e projetos escolares de conscientização).




    O gráfico 1 apresenta o número anual de casos registrados de trabalho escravo entre os anos de 1985 e 2014, originados a partir de denúncias e fiscalizações. Essa série temporal, entretanto, destaca os anos de 2002 (150 casos), 2005 (273 casos) e 2008 (283 casos). Esses números passaram a aumentar principalmente porque o ano de 2002 foi um divisor de águas no combate ao trabalho escravo, em razão da pressão exercida sobre o Governo brasileiro pela OIT (Organização Internacional do Trabalho), visando a tomada de posição acerca do problema (MTE, 2015).




    Inclusive, nesse mesmo ano, o Brasil foi ameaçado de condenação pela Comissão Interamericana da OEA (Organização dos Estados Americanos) e cobrado pela Comissão Especial da CDDPH (Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana). Em decorrência, o Estado brasileiro em 2003 se propôs a adotar um plano de combate ao trabalho escravo, e desde então o número de casos nos anos posteriores, destacando os supracitados, começou a declinar.




    O período que compreende os anos de 2001-2002 apresenta uma variação substancial, que podem ser justificados por: denúncias da sociedade civil e dos próprias trabalhadores, as fiscalizações através do Grupo Móvel, desenvolvimento de políticas públicas para erradicação do trabalho escravo e vale destacar o papel e empenho dos Direitos Humanos no combate a essa prática.




    O aumento considerável que ocorreu no ano de 2005, pode-se justificar pela Norma Regulamentadora Nº 31, que entrou em vigor neste ano e tem como objetivo nortear empregadores e trabalhadores no que diz respeito à segurança e saúde no trabalho na agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura. Sendo de responsabilidade do empregador garantir condições adequadas de trabalho, segundo as normas emitidas pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). E ao trabalhador o dever de cooperar na aplicação das normas e medidas de proteção indicadas pelo empregador.




    Gráfico 1: Trabalho Escravo (N° Anual De Casos Registrados)
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho, 2015




    Na tabela 2, tem-se o registro anual de casos por estado, os números de fiscalizados, as pessoas envolvidas e os casos de trabalhadores escravos identificados, o que dá visibilidade a complexibilidade e enraizamento do problema social em questão. Esses dados revelam que a fiscalização ainda é incipiente para atingir o padrão de eficácia desejado. O custo do resgate é significativo. O levantamento também mostra as regiões onde o fenômeno é mais recorrente (PA 46 casos e 775 envolvidos, MA 20 casos e 245 envolvidos, TO 20 casos e 276 envolvidos, MG 18 casos e 715 envolvidos), os respectivos estados identificaram um número significativo de escravos, nessa ordem (328, 98, 159, 555 escravos), alcançando crianças e jovens.




    Tabela 2: Média de anual por estado de pessoas envolvidas com o trabalho escravo
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho, 2015.




    No gráfico 2 mostra-se o número de trabalhadores envolvidos, isto é, os trabalhadores identificados como mão de obra escrava. Os registros apresentam entre 1991 e 1995 uma média anual de 18.230 envolvidos, valor bem superior se comparado à tendência dos anos anteriores (média de 1.337 entre 1985 e 1990) e posteriores (média de 2.004 entre 1996 e 2002, e de 7.221 entre 2003 e 2009).




    Diferentemente dos outros anos, a explicação não vem da região Norte ou da Amazônia, mas essencialmente de dois estados, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, que têm em comum a produção de carvão em grande escala para apoio a produção de ferro gusa em siderúrgicas de Minas. Nestes anos de intensa mobilização e forte pressão da sociedade civil sobre o Estado que continuava omisso, os números incorporaram dados estimativos, baseados em critérios objetivos (número de fornos instalados, área plantada, mas nem sempre documentados em declarações de vítimas ou em relatórios de fiscalização, como passou a ocorrer sistematicamente nos anos subsequentes (REPÓRTER BRASIL, 2012).




    Neste mesmo período (1991-1995), outros 9 estados apresentaram números elevados de envolvidos, acima da média anual por estado: PA, MT, BA, GO, SP, AC, ES, RS e MA, nessa ordem. De 1996 a 2000, destacam-se nessa situação somente 3 estados: PA, MG e MT. De 2001 a 2002, também em 3 estados: PA, MT, MA. De 2003 a 2009, 6 estados acima da média (então de 301 pessoas envolvidas): PA, MT, TO, MA, BA, GO (seguidos por MS, RJ e MG, abaixo, mas perto dessa média). De 2010 a 2014, a média anual ficou em 8 casos e 144 pessoas envolvidas por estado, como apresenta-se no gráfico 2 (MTE, 2015).




    Gráfico 2: Trabalho Escravo (N° De Trabalhadores Envolvidos)
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho, 2015




    Somente a partir de 1995 podemos considerar validados os números de trabalhadores escravos libertados, por meio de denúncias e fiscalizações, conforme mostra o gráfico 3. Esse número se torna mais expressivo a partir de 2003 (5.229 trabalhadores libertados), em razão da atuação do Grupo Móvel de fiscalização e combate ao trabalho escravo (diretamente coordenado pelo MTE/DETRAE, em Brasília) e dos Grupos Regionais de fiscalização aos poucos constituídos no mesmo modelo dentro de várias Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego, e quando a erradicação do trabalho escravo adquire status de política pública federal, interinstitucional, com plano, recursos, metas e instância de monitoramento (MTE, 2015).




    Gráfico 3: Trabalho Escravo (N° De Trabalhadores Libertados)
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho, 2015




    O maior número de operações de fiscalização é alcançado nos anos 2008 (158 casos), 2009 (156 casos, incluindo a refiscalização de 50 estabelecimentos, especialmente monitorados em função de sua inclusão anterior na lista-suja, 2011 (169 casos), 2013 (179 casos) e 2014 (161 casos), como revela-se no gráfico 4 (MTE, 2015).




    Gráfico 4: Fiscalização do Trabalho Escravo (Nº de Operações de Fiscalização)
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     Fonte: Secretaria dos Inspectores do Trabalho, 2015




    Nos mesmos anos de 2008 (236 estabelecimentos), 2009 (257 estabelecimentos), 2011 (334 estabelecimentos), 2013 (308 estabelecimentos) e 2014 (274 estabelecimentos), é alcançado o maior número de estabelecimentos fiscalizados, conforme dados do gráfico 5. Esse aumento reflete a intensificação da presença da fiscalização, especialmente em regiões onde ela não costumava chegar e, mais ainda, em setores de atividades até então reservados à fiscalização comum. Reflete também as condições próprias de expansão e transformação do agronegócio, bem como a incorporação do novo marco legal do trabalho escravo (MTE, 2015).




    Gráfico 5: Fiscalização Do Trabalho Escravo (N° De Estabelecimentos Fiscalizados)
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    Fonte: Secretaria dos Inspectores do Trabalho, 2015




    Na tabela 3 indica-se o ranking dos 15 estados com trabalhadores escravos libertados. Entre os 15 estados, 5 são da Amazônia Legal (PA, MT, TO, MA, RO). Entre os estados que apresentam o maior crescimento em relação ao período anterior (1995-2002), 6 são estados que passaram a registrar suas primeiras libertações (GO, MS, RJ, PE, PR, ES) e os outros 5 estados onde o crescimento foi extraordinário (TO, RO, AL, PI, RJ, MG) (MTE, 2015).




    A causa principal dos avanços neste período de 2003-2009 são as libertações ocorridas nos canaviais de GO, MS, RJ, PE e ES, com a característica de apresentar maior número de libertados por fiscalização. Contribuiu também para este resultado a sub-fiscalização das denúncias registradas na Amazônia legal e no Norte onde, mais da metade dos casos de trabalho escravo (REPÓRTER BRASIL, 2012).




    No 1° período, entre os anos 1995 e 2002, somente 10 estados tiveram ocorrência de libertação; 6 destes eram da Amazônia legal. No período, entre os anos 2003 e 2009, todos os estados do Brasil, menos AP, PB e DF, tiveram essa realidade. No último período, de 2010 a 2014, nenhum estado ficou de fora. De um período para o outro, a parte visível do trabalho escravo, aquela que vem a ser evidenciada por fiscalização, mudou profundamente, pois vários estados passaram a registrar essa prática, diferenciando a abrangência territorial dos problemas em cada região, o que será detalhado melhor na tabela 4.




    Tabela 3: Escravos Encontrados Por Uf: Os Primeiros 15 No Ranking
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    Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério Público do Trabalho, 2015.




    Na tabela 4 apresenta-se um panorama sobre a disseminação territorial dos registros de trabalho, comparando os períodos entre 1995-2009 e 1995-2014.
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